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EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AREADO /MG
REQUERIMENTO 20/2022
As Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação; Finanças, Orçamento e Tomada de Contas e Serviços Públicos Municipais, vêm, por meio deste, considerando que a matéria proposta pelo Projeto de Lei nº 29/2022 (Mensagem nº 43/2021), também foi objeto de igual matéria no Projeto de Lei nº 43/2021, com 1º discussão em 07/02/2022, rejeitado por 06 votos e 2º discussão em 14/02/2022, rejeitado por 08 (oito) votos, em respeito aos artigos 115, 139, III e 181, §2º, III, todos do Regimento Interno da Câmara Municipal, combinado com o artigo 62 da Lei Orgânica Municipal, que dizem o seguinte:

Regimento Interno

Art. 115 - A matéria constante de projeto de Lei rejeitado, somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.
Art. 139 - O Presidente ou a Mesa, conforme o caso, não aceitará Proposição:

(...)

III - que tenha sido rejeitada na mesma sessão legislativa, salvo se observado o disposto no art. 62 da Lei Orgânica Municipal;

Nesse sentido, dispõe o art. 62 da Lei Orgânica Municipal - LOM:

Art. 62 – A matéria constante do projeto de Lei rejeitado, somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

E continua o Regimento Interno da Câmara Municipal:

Art. 181 (...)

(...)

§ 2º - O Presidente declarará prejudicada a discussão:

I - de qualquer projeto com objeto idêntico ao de outro que já tenha sido aprovado antes, ou rejeitado na mesma sessão legislativa, excetuando-se nesta última hipótese, aprovação pela maioria absoluta dos membros do Legislativo;

Art. 206 - Exige-se maioria absoluta, além de outras previstas neste Regimento:

(...)

III - Projeto de Lei rejeitado para constituir novo projeto;

Sendo assim, visto que a matéria proposta foi rejeitada na corrente Sessão Legislativa, indicamos que seja proposto ao Douto Plenário desta Egrégia Casa de Leis a necessária e indispensável AUTORIZAÇÃO DE MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS PARA CONSTITUIR COMO NOVA PROPOSTA E REGULAR TRÂMITE DO PROJETO DE LEI Nº 29/2022; que, após estudo e análise da conveniência e oportunidade da matéria RECOMENDAMOS A REJEIÇÃO da tramitação.
Desde já, renovas protestos de elevada estima e apreço.

Areado/MG, 10/05/2022.

